
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.349.603 - MS (2010/0171460-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ANTÔNIO FERNANDES 
ADVOGADO : JOAQUIM DE JESUS CAMPOS DE FARIA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. INCAPACIDADE LABORATIVA. AFERIÇÃO DE 
ASPECTOS PESSOAIS E SOCIOECONÔMICOS. POSSIBILIDADE. 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 
7/STJ. 
1. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de se considerar, para fins 
de apuração da incapacidade laboral do segurado, aspectos pessoais e 
socioeconômicos aos quais se encontra subsumido. 
2. Constatada a incapacidade permanente para o trabalho pelo Juízo a quo, 
decidir de modo contrário, a inferir a capacidade do segurado, demandaria 
novo exame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial, ex vi da Súmula n. 7/STJ. 
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 02 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ANTÔNIO FERNANDES 
ADVOGADO : JOAQUIM DE JESUS CAMPOS DE FARIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS em face da decisão de fls. 62/65 assim ementada: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
INCAPACIDADE LABORAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO".

Sustenta o agravante não haver previsão legal para a consideração de 

aspectos socioeconômicos do segurado, para fins de concessão de aposentadoria por 

invalidez. 

Ainda, que inaplicável a Súmula n. 7/STJ à hipótese vertente, porquanto 

entende não se tratar de reexame de matéria fática, mas de valoração do laudo pericial, o qual 

aduz ter concluído tão somente pela incapacidade parcial da autora. 

Por fim, colaciona julgados desta Corte em sentido contrário à decisão ora 

agravada. 

É o relatório. 
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. INCAPACIDADE LABORATIVA. AFERIÇÃO DE 
ASPECTOS PESSOAIS E SOCIOECONÔMICOS. POSSIBILIDADE. 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 
7/STJ. 
1. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de se considerar, para fins 
de apuração da incapacidade laboral do segurado, aspectos pessoais e 
socioeconômicos aos quais se encontra subsumido. 
2. Constatada a incapacidade permanente para o trabalho pelo Juízo a quo, 
decidir de modo contrário, a inferir a capacidade do segurado, demandaria 
novo exame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial, ex vi da Súmula n. 7/STJ. 
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A ilação não merece amparo. 

Isto, porque o entendimento atual desta Corte é no sentido de se considerar, 

para fins de apuração da incapacidade laboral do segurado, aspectos pessoais e 

socioeconômicos aos quais se encontra subsumido, verbis: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 
7/STJ). APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. 
INCAPACIDADE PARCIAL. RELEVÂNCIA DE OUTRAS 
CIRCUNSTÂNCIAS (SÚMULA 83/STJ). 

1. A análise das questões trazidas pelo recorrente demanda o reexame 
de matéria fático-probatória, o que é obstado, em âmbito especial, pela 
Súmula 7/STJ. 

2. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para a 
concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, devem ser 
considerados, além do laudo pericial, os aspectos pessoais do segurado. 

3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp n. 1.209.883/MS, Relator Ministro Sebastião Reis 

Júnior, DJ de 31/8/2011)"; 

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. BASE DE INCIDÊNCIA DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 111/STJ. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL 
CONCLUSIVO PELA INCAPACIDADE PARCIAL DO SEGURADO. NÃO 
VINCULAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA SÓCIO-ECONÔMICA, 
PROFISSIONAL E CULTURAL FAVORÁVEL À CONCESSÃO DO 
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BENEFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS PARCIALMENTE 
PROVIDO.

[...] 
2. Os pleitos previdenciários possuem relevante valor social de 

proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, devendo ser, 
portanto, julgados sob tal orientação exegética. 

3. Para a concessão de aposentadoria por invalidez devem ser 
considerados outros aspectos relevantes, além dos elencados no art. 42 da 
Lei 8.213/91, tais como, a condição sócio-econômica, profissional e 
cultural do segurado. 

4. Embora tenha o laudo pericial concluído pela incapacidade parcial do 
segurado, o Magistrado não fica vinculado à prova pericial, podendo 
decidir contrário a ela quando houver nos autos outros elementos que 
assim o convençam, como no presente caso. 

5. Em face das limitações impostas pela moléstia incapacitante, 
avançada idade e baixo grau de escolaridade, seria utopia defender a 
inserção da segurada no concorrido mercado de trabalho, para iniciar uma 
nova atividade profissional, motivo pelo qual faz jus à concessão de 
aposentadoria por invalidez. 

6. Agravo Regimental do INSS parcialmente provido para determinar 
que o percentual relativo aos honorários advocatícios de sucumbência 
incidam somente sobre as prestações vencidas até a data da sentença de 
procedência do pedido. 

(AgRg no REsp n. 1.000.210/MG, Relator Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJ de 18/10/2010)". 

Assim, uma vez constatada a incapacidade permanente para o trabalho, 

(acórdão estadual, fls. 28/30), decidir de modo contrário, a inferir a capacidade do segurado, 

demandaria novo exame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de 

recurso especial, ex vi da Súmula n. 7/STJ. 

Em face do exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao 

agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0171460-0 Ag     1.349.603 / MS

Números Origem:  20090148486           20090148486000100     20090148486000101     6075001425

EM MESA JULGADO: 02/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ANTÔNIO FERNANDES
ADVOGADO : JOAQUIM DE JESUS CAMPOS DE FARIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ANTÔNIO FERNANDES
ADVOGADO : JOAQUIM DE JESUS CAMPOS DE FARIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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